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RESUMO 

 

No Brasil, cerca de 1,5 milhão de trabalhadores utilizando plataformas digitais (IBGE, 
2022), que 56,5% deles são jovens de até 30 anos (NEC, 2020), sendo que 60% dos 
entregadores ciclistas entrevistados já estiveram envolvidos em acidentes (Uchôa-de-
Oliveira, 2020) e 45% das mortes por acidentes de trabalho envolvendo motos, de 
2007 a 2018, foram de jovens trabalhadores (CCVIAST, 2020). Posto isso, esta tese 
investiga a responsabilidade das empresas de aplicativos de entrega de alimentos por 
acidentes de trânsito envolvendo jovens trabalhadores no Brasil, especialmente após 
2020, quando o mercado informal de entregas cresceu com a pandemia. O objetivo 
geral da pesquisa é propor políticas públicas de proteção ao trabalho juvenil, visando 
à responsabilização das empresas de aplicativos de entrega alimentícia por acidentes 
de trânsito envolvendo seus prestadores de serviço. Os objetivos específicos incluem 
descrever os fundamentos de proteção ao trabalhador no Brasil, analisar as políticas 
públicas atuais para jovens trabalhadores, examinar as condições de segurança nas 
relações de trabalho nas plataformas digitais e avaliar a responsabilidade das 
empresas em acidentes. O problema central é questionar se as plataformas devem 
ser responsabilizadas por esses acidentes como parte de políticas públicas de 
proteção ao trabalho juvenil. A hipótese sugere que, sim, essas empresas devem ser 
responsabilizadas, visto que atualmente não oferecem a devida proteção em 
nenhuma regulamentação. O estudo conclui que a regulamentação específica para o 
trabalho via aplicativos é necessária, adaptando normas da CLT para proteger esses 
jovens trabalhadores, especialmente em relação à segurança no trânsito e as 
propostas incluem garantias como prevenção à segurança e estabilidade em caso de 
acidente e indenizações, fortalecendo a valorização do trabalho juvenil. O método 
dedutivo parte da análise de normas constitucionais e trabalhistas que garantem a 
proteção ao trabalho juvenil, deduzindo que as plataformas digitais violam esses 
princípios ao não oferecerem proteção adequada feito por uma abordagem 
monográfica. A metodologia é documental em análise de dados, jurídica e de políticas 
públicas, com pesquisa documental e de dados secundários, utiliza como base teórica 
os fundamentos de proteção ao trabalhador da Constituição Federal de 1988, bem 
como teorias jurídicas sobre responsabilidade civil e estudos relacionados ao impacto 
das plataformas digitais no mercado de trabalho, ainda, referências às políticas 
públicas de segurança no trabalho juvenil e à legislação comparada reforçam a análise 
da responsabilidade das empresas de aplicativos de entrega. A tese foi defendida no 
PPGD/UNISC no dia 02 de dezembro de 2024.  

 

Palavras-chave: Acidentes de trânsito, Plataformas digitais, Políticas públicas, 

Trabalho juvenil.



 

 

 

RESUMEN 

 

En Brasil, aproximadamente 1,5 millones de trabajadores utilizan plataformas digitales 
(IBGE, 2022), de los cuales el 56,5 % son jóvenes de hasta 30 años (NEC, 2020). 
Además, el 60 % de los repartidores ciclistas entrevistados han estado involucrados 
en accidentes (Uchôa-de-Oliveira, 2020) y el 45 % de las muertes por accidentes 
laborales con motocicletas, entre 2007 y 2018, corresponden a jóvenes trabajadores 
(CCVIAST, 2020). Ante esto, esta tesis investiga la responsabilidad de las empresas 
de aplicaciones de entrega de alimentos en los accidentes de tráfico que involucran a 
jóvenes trabajadores en Brasil, especialmente después de 2020, cuando el mercado 
informal de entregas creció con la pandemia. El objetivo general de la investigación 
es proponer políticas públicas para proteger el trabajo juvenil, orientadas a la 
responsabilización de las empresas de aplicaciones de entrega por los accidentes de 
tránsito que afectan a sus trabajadores. Los objetivos específicos incluyen describir 
los fundamentos de la protección laboral en Brasil, analizar las políticas públicas 
vigentes para los jóvenes trabajadores, examinar las condiciones de seguridad en las 
relaciones laborales de las plataformas digitales y evaluar la responsabilidad de las 
empresas en los accidentes. El problema central cuestiona si las plataformas deben 
ser responsabilizadas por dichos accidentes como parte de las políticas públicas de 
protección al trabajo juvenil. La hipótesis plantea que sí, estas empresas deben ser 
responsabilizadas, dado que actualmente no brindan la protección adecuada bajo 
ninguna regulación vigente. El estudio concluye que es necesaria una regulación 
específica para el trabajo en plataformas digitales, adaptando las normas de la CLT 
para proteger a estos jóvenes trabajadores, especialmente en lo que respecta a la 
seguridad vial. Las propuestas incluyen garantías como medidas de prevención, 
estabilidad en casos de accidentes e indemnizaciones, reforzando la valorización del 
trabajo juvenil. El método deductivo parte del análisis de normas constitucionales y 
laborales que garantizan la protección al trabajo juvenil, deduciendo que las 
plataformas digitales vulneran estos principios al no ofrecer la protección adecuada, 
utilizando un enfoque monográfico. La metodología es documental, basada en el 
análisis de datos, jurídica y de políticas públicas, apoyándose en fundamentos de 
protección laboral de la Constitución Federal de 1988, teorías jurídicas sobre 
responsabilidad civil y estudios sobre el impacto de las plataformas digitales en el 
mercado laboral. Además, se incluyen referencias a políticas públicas de seguridad 
laboral juvenil y legislación comparada para reforzar el análisis de la responsabilidad 
de las empresas de aplicaciones de entrega. La tesis fue defendida en el 
PPGD/UNISC el 2 de diciembre de 2024. 

Palabras clave: Accidentes de tráfico,  plataformas digitales, políticas públicas, 
trabajo juvenil.  

 

  



 

 
 

ABSTRACT 

 

In Brazil, approximately 1.5 million workers use digital platforms (IBGE, 2022), with 

56.5% of them being young people up to 30 years old (NEC, 2020). Additionally, 60% 

of surveyed cyclist delivery workers have been involved in accidents (Uchôa-de-

Oliveira, 2020), and 45% of workplace accident fatalities involving motorcycles from 

2007 to 2018 were young workers (CCVIAST, 2020). Against this backdrop, this thesis 

investigates the responsibility of food delivery app companies for traffic accidents 

involving young workers in Brazil, particularly after 2020, when the informal delivery 

market expanded due to the pandemic. The general objective of the research is to 

propose public policies to protect youth labor, aiming to hold food delivery app 

companies accountable for traffic accidents involving their workers. Specific objectives 

include describing the foundations of labor protection in Brazil, analyzing current public 

policies for young workers, examining safety conditions in digital platform labor 

relations, and assessing companies' liability in accidents. The central issue questions 

whether platforms should be held accountable for such accidents as part of public 

policies protecting youth labor. The hypothesis suggests that these companies should 

indeed be held accountable, as they currently fail to provide adequate protection under 

any existing regulation. The study concludes that specific regulation for app-based 

work is necessary, adapting CLT norms to protect these young workers, particularly 

regarding road safety. Proposed measures include guarantees such as accident 

prevention, job stability in case of accidents, and compensation, reinforcing the value 

of youth labor. The deductive method starts from the analysis of constitutional and 

labor norms that guarantee youth labor protection, deducing that digital platforms 

violate these principles by not providing adequate safeguards, using a monographic 

approach. The methodology is documentary, based on data analysis, legal studies, 

and public policies, drawing on labor protection principles from the 1988 Federal 

Constitution, legal theories on civil liability, and studies on the impact of digital 

platforms on the labor market. Additionally, references to public policies for youth labor 

safety and comparative legislation strengthen the analysis of the responsibility of food 

delivery app companies. The thesis was defended at PPGD/UNISC on December 2, 

2024. 

 

 

Keywords: Digital platforms,  public policies, traffic accidents, youth labor. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O tema da tese sobre políticas públicas de proteção ao trabalho juvenil, ao 

verificar  a responsabilização das empresas de aplicativos virtuais nos acidentes de 

trânsito dos prestadores de serviços ocorridos durante as suas demandas de entregas 

alimentícias no Brasil, delimitando temporalmente em período posterior a criação dos 

aplicativos digitais de entrega de alimentos, pós 2020, período em que as relações de 

trabalho sofreram alterações provocadas pelo isolamento pela pandemia COVID-19 e 

intensificação neste mercado informal de entrega de alimentos por aplicativos digitais.  

O estudo aponta o problema central: As empresas de plataformas digitais 

de entregas de produtos ou alimentos no Brasil devem ser responsabilizadas por 

acidentes de trânsito ocorridos em suas demandas de serviços como políticas 

públicas de proteção ao trabalho juvenil? 

Entregadores de aplicativo de alimentação geralmente trafegam pelo 

trânsito para cumprir seus destinos com uma bicicleta ou uma motocicleta, 

aumentando os riscos dos acidentes enquanto prestam serviços - no exercício do seu 

trabalho para o seu sustento, mesmo que não seja registrado em uma Carteira de 

Trabalho, provoca lesão corporal por toda sua vida, inclusive, tal acidente tem muito 

mais impacto ao longo da vida visualizando que o perfil desses trabalhadores é jovem. 

De fato, ver que o trabalho de autônomo como entregador de alimentos é 

uma forma de precarização do trabalho, que mesmo não fazendo parte das relações 

de vínculo de emprego celetista deve ser visto tal trabalho com um olhar social, no 

qual essa relação civil de contrato de prestação de serviço nada mais é que 

trabalhadores correndo risco inerentes à profissão como o acidente de trabalho nos 

trânsitos por suas demandas.  

Assim, pode-se equiparar todos os efeitos da responsabilidade por acidente 

de trabalho como: estabilidade de um ano garantindo a média que ganhava mensais 

com as entregas e indenizações de responsabilidade pelos efeitos do acidente. 

As plataformas devem ser responsabilizadas por acidentes de trabalho 

enquanto os trabalhadores, que são jovens, estiverem exercendo sua entrega de 

alimento garantindo uma política pública para tentar conter o capital, valorizando mais 

a proteção do trabalho humano conforme princípios e fundamentos do direito do 

trabalho brasileiro. 
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A pesquisa, como objetivo geral, propõe políticas públicas de proteção ao 

trabalho juvenil para a responsabilização das empresas de entregas alimentícias por 

acidentes de trânsito na prestação do serviço por demanda. 

E como objetivo específico, quer primeiro descrever os fundamentos de 

proteção básica ao trabalhador no sistema jurídico brasileiro considerando os 

fundamentos do Direito do Trabalho, depois analisar as políticas públicas para a 

proteção ao jovem trabalhador, em seguida, analisar a segurança e saúde nas 

relações brasileiras de trabalho, ainda, analisar a responsabilidade das empresas nos 

acidentes de trabalho e por fim, verificar os desafios e possível criações de políticas 

públicas para a responsabilização das empresas de plataformas pelo acidente de 

trânsito na entrega de alimentos dos prestadores de serviço como uma forma  de 

proteção especial para os jovens brasileiros trabalhadores.  

A justificativa do estudo é a relevância atual do tema para a modernidade, 

já que os contratos de relação de emprego regulada pela Consolidação das Leis do 

Trabalho - CLT tendem a diminuir à medida das mudanças sociais dos últimos tempos, 

dando espaço para novos tipos de trabalho que trazem complexidades para a 

classificação no mundo do trabalho, já que esses novos vínculos de trabalho contam 

com dinâmicas de condições de liberdade e subserviência. 

A era digital influencia diretamente o mercado de trabalho, modificando 

significativamente o modo de trabalhar na qual o Estado não pode se mostrar ausente 

a essas novas fórmulas de relação de trabalho, tratando de regulamentá-las com base 

nos princípios e fundamentos do direito do trabalho. 

A gig economy vem com advento das mudanças e revoluções do trabalho 

humano feito pela tecnologia, que abriram novas formas de emprego alternativo, como 

a prestação de serviços por aplicativo conectando grandes demandas que necessitam 

de um serviço ou os que podem prestar esse serviço por meio de um sistema virtual. 

A entrega de alimentos via aplicativos vem se intensificado nos últimos anos, 

corroborado pelos períodos endêmicos em um cenário em que as pessoas foram 

obrigadas a ficar em casa pelo isolamento aumentando os pedidos de entregas de 

comidas em suas residências, um trabalho que vem sendo desenvolvido 

principalmente pelos jovens que tendem a encontrar mais dificuldades a integrar em 

um mercado de trabalho formal. 
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O atual contexto brasileiro do mercado de trabalho é precário, movido pelo 

desemprego estrutural, pelo levante da ideologia liberal, no qual as rígidas normas 

trabalhistas protecionistas estão sendo flexibilizadas, intensificando o crescimento de 

novos modelos e formatos de trabalhos precarizastes. Ocorre que, com o surgimento 

de novas formas de trabalho em decorrência das novas demandas da produção do 

modelo toyotista, a diferença entre trabalhador informal – no qual os contratantes 

desses trabalhadores não têm dever de arcar com os encargos trabalhistas e estão 

regulamentados pelo Código Civil – e trabalhador empregado – em que os 

contratantes devem seguir todos os encargos e normas regulamentados pela CLT – 

passou a se estreitar em razão do aumento significativo da demanda de trabalhadores 

informais que operam por aplicativo. 

Os trabalhadores jovens são parte desta crescente demanda de 

trabalhadores que prestam serviços por aplicativos, sendo que fazem parte de um 

segmento mais vulnerável no mercado de trabalho que os obriga a buscar renda por 

vezes de forma alternativa própria como trabalhos informais, que arriscam sua 

segurança nas estradas – geralmente utilizando motocicleta ou bicicletas – para obter 

sua renda. 

Um ambiente seguro e saudável é assegurado através da definição de um 

sistema de direitos, responsabilidades e deveres, assim como da atribuição que um 

governo deve ter para prevenção. O cenário brasileiro mostra-se como um dos países 

em que mais há acidentes de trabalho com fatalidades, de acordo com o Organização 

Internacional do Trabalho - OIT.  

O número de acidentes contendo motociclistas e ciclistas envolvidos em 

acidentes de trânsito é muito significativo, são os que mais estão expostos às colisões 

e que acabam com as maiores lesões, assim, enfrentar esse cenário para obter a 

renda deve-se ter algum subsídio dessas empresas que demandam desse trabalho, 

isso porque a maioria que opera nessas condições são jovens trabalhadores carentes 

que só contam com o afogado Sistema Único de Saúde - SUS. 

A proteção do trabalho e do trabalhador vai muito além de apenas as 

relações de empregos reguladas pela CLT, deve-se lembrar que é um marco histórico 

dos direitos fundamentais, já que a medida tem que garantir um patamar mínimo de 

direitos a trabalhadores, assim, os prestadores de serviços também merecem 
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proteção estatal, sempre visando reforçar a valorização do trabalho, debates 

essenciais no Estado Social Democrático de Direito. 

A responsabilidade das Empresas de Plataformas pelo acidente de trabalho 

na entrega de alimentos dos prestadores de serviço pode ser uma forma de políticas 

públicas para os jovens brasileiros trabalhadores para ajustar essa valorização do 

trabalho aos que se submetem aos riscos do trânsito.  

Os trabalhadores em busca de renda para a subsistência de si próprio e de 

sua família se reduzem a cargos de condições mais precárias e menores rendas 

podendo operar à mercê das legislações trabalhistas como trabalhadores que utilizam 

plataformas de entrega de alimentos para obter rendimentos, no qual são regulados 

pelo Código Civil, sendo assim, a  prestação de serviço por parte do trabalho é 

equiparada e regulada pela mesma legislação que rege o contrato de compra e venda 

de qualquer objeto, ou por vezes, de maneira mais pejorativa aos trabalhadores, 

regulado pelo Código do Consumidor, no qual assumem responsabilidade se o cliente 

da plataforma não cumprir o contrato. 

Observa-se que não se pode proteger o trabalhador expondo em um 

contrato sem garantias mínimas de valorização do humano nos moldes da livre 

regulamentação das partes contratantes fundadas pelo Código Civil, deve-se propor 

uma nova fórmula de valorizar o trabalhador em sua diversidade de formas de trabalho 

e trabalhadores, politicando para as novas regulamentações específicas que 

respeitem as demandas da sociedade em sua diversidade e geração, levantando 

sugestões de melhorias públicas. 

Ainda em 2024 se intensificou os debates políticos e jurídicos pelos 

poderes do Estado com a Projeto de Lei Complementar n° 12 apresentando na 

Câmara de deputados, e neste mesmo ano, a discussão chegou ao Supremo Tribunal 

Federal - STF como repercussão geral no debate sobre vínculo de emprego para 

trabalhadores por aplicativo pelo Tema 1291. 

O estudo sobre é alinhado ao eixo temático Direitos Geracionais, 

diversidade e sistemas de políticas públicas do orientador Prof. Dr. André Viana 

Custódio, no sentido de que a pesquisa mostra que está de acordo com os direitos 

geracionais da juventude, os quais visam uma sociedade mais plural e com menos 

desigualdades sociais, justamente por tratar de uma em que as prestações de serviço 

de entrega de alimentos são feitas, em sua maioria, por trabalhadores jovens. 
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O estudo está vinculado às pesquisas desenvolvidas pelo Grupo de 

Estudos Humanos de Crianças, Adolescentes e Jovens e Políticas Públicas e ao 

Grupo de Pesquisa Políticas Públicas de Inclusão Social, coordenado e liderado pelo 

orientador Prof. Dr. André Viana Custódio, do eixo temático Diversidade e Políticas 

Públicas do Programa de Doutorado em Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul 

– PPGD/UNISC, já que a política pública para o trabalho juvenil está sendo debatida 

no grupo, falando de um modelo de prestação de serviço – demandas de entregas por 

aplicativo digital – que é próprio da juventude trabalhadora. 

O estudo proposto é adequado à linha de pesquisa Diversidade e Políticas 

Públicas, pois o objeto de estudo é a melhoria da condição dos trabalhadores que 

atuam como prestadores de serviços a plataformas digitais, visto que estes estão à 

margem da CLT e são novos contratos de trabalho que devem ter uma regularização 

de forma específica para suas demandas valorizando o trabalhador, diferentemente 

do Código Civil ou Código do Consumidor. 

No estudo, sugere-se a formulação de mecanismos para políticas públicas 

de proteção especial para jovens trabalhadores de empresas de plataforma de 

entrega de alimentos pelos riscos à segurança do trabalhador como tentativa de 

solução para proteger os jovens trabalhadores plataforma dos que sofrem na tentativa 

de melhorar as condições de trabalho, principalmente os jovens que são os que mais 

prestam esse serviço, reforçando o exposto pela linha de pesquisa que é a propositura 

de políticas públicas adequadas às diversidades de trabalho.  

A justificativa para a autora se faz justamente por fazer parte da juventude 

trabalhadora durante toda a pesquisa, fazendo-se, assim, presente o interesse em 

políticas públicas ao seu corte de grupo, além de ter atuação como advogada 

trabalhista proporciona uma perspectiva prática sobre as questões legais e sociais 

que permeiam o mundo do trabalho, articulando de maneira com experiencias práticas 

de casos fortalece a relevância de seu estudo, ao buscar contribuir para a construção 

de um ambiente laboral mais justo e inclusivo, alinhado às necessidades 

contemporâneas da juventude. 

Propondo um olhar aos trabalhos envolvidos com a juventude, os trabalhos 

que operam por meio de plataformas digitais de entrega de alimentos são mais 

propícios a serem desenvolvidos por jovens, visto que eles têm mais acesso à 

informação vinda da internet, ao mesmo ponto que os vínculos de trabalhos 
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empregatícios se tornam mais dificultoso por fatores de mudanças sociais que 

interferem no mundo do trabalho, por isso, na busca de uma renda - mesmo que seja 

autônoma - os jovens ingressam no trabalho por aplicativos que ainda não têm sua 

regulamentação. 

Este estudo apresenta uma abordagem inédita ao explorar a relação entre 

o trabalho por plataformas digitais e o direito do trabalho, com foco na 

responsabilidade das empresas de entrega sobre acidentes de trânsito envolvendo 

trabalhadores. A pesquisa foi realizada através da análise de bancos de dados, como 

o Banco de Teses e Dissertações da CAPES e a Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações do IBICT, revelando que, embora existam estudos sobre 

plataformização e as condições de trabalho, nenhum trata da regulamentação do 

trabalho por aplicativo, especialmente em relação à proteção dos jovens 

trabalhadores. As pesquisas encontradas focam em temas como cooperativismo, 

condições de trabalho e os impactos da digitalização, mas esta tese propõe discutir a 

necessidade de políticas públicas e regulamentação do trabalho por aplicativos, com 

ênfase na precarização e informalidade enfrentada por jovens trabalhadores na gig 

economy. 

O método de abordagem é dedutivo, nesta lógica, parte-se da descrição 

analítica do panorama histórico social e jurídico do direito do trabalho brasileiro com o 

foco nos prestadores de serviço por plataformização digitais de entrega de alimentos 

no qual operam os jovens trabalhadores e com a pesquisa qualitativa, para 

posteriormente, propor estratégias de aprimoramento das políticas públicas de 

trabalho para a proteção de jovens trabalhadores mediados por aplicativo.  

O método de procedimento é monográfico por consistir em estudar um 

grupo de jovens trabalhadores específico para obter a generalização requerida no 

estudo. As técnicas de pesquisa serão bibliográficas e documentais. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada na biblioteca da Universidade de 

Santa Cruz do Sul, Banco de Teses de Dissertações da CAPES, base de dados do 

Scielo, do Portal Periódicos da CAPES e do CONPEDI, publicações de revistas 

brasileiras qualificadas no Qualis, por meios eletrônicos. Ainda por site oficial das 

empresas de aplicativos digitais. 

A pesquisa documental será realizada junto às bases de dados do 

Ministério da Educação - MEC, Ministério da Saúde - MS, no Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística - IBGE, Sistema de Informação de Agravos de Notificação – 

SINAN, bem como diversas normas regulamentadoras, tendo como principal a 

Constituição Federal, Estatuto da Juventude, a Consolidação das Leis Trabalhistas e 

Jurisprudência do TST. 

O primeiro capítulo, se debruça na análise histórica da formação do direito 

do trabalho e as novas formas de trabalho, com isso, a demanda crescente por 

trabalhadores que atuam como prestadores de serviços autônomos por meio de 

plataformas digitais carece da proteção legal que fundamenta o Direito do Trabalho. 

Isso faz com que o cenário atual se assemelhe aos primórdios do trabalho, antes da 

criação das normas trabalhistas, quando não havia qualquer tipo de proteção estatal 

para a força de trabalho, que era regida pelos princípios do livre mercado. O trabalho 

realizado por meio de plataformas digitais não se adequa às normas de proteção ao 

trabalho na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e não existe uma legislação 

específica que ofereça a devida proteção e valorização para essas novas modalidades 

de trabalho surgidas no ambiente digital, sendo trabalhos são regulados pelo livre 

mercado, assemelhando-se a ocupações informais, o que gera prejuízos para a 

sociedade como um todo, especialmente para aqueles que dependem dessas 

atividades precárias para sua renda. 

A juventude, que enfrenta altas taxas de desemprego e dificuldades para 

acessar o mercado de trabalho formal, tende a se voltar para oportunidades digitais, 

que muitas vezes oferecem serviços menos complexos e permitem a entrada de 

pessoas sem exigências significativas de formação ou experiência, diante disso, é 

fundamental que haja políticas públicas de proteção voltadas especificamente para os 

jovens trabalhadores, já que o perfil predominante nas plataformas digitais é composto 

por essa faixa etária, que encontram se em empregos precários devido à falta de 

proteção e à desvalorização do seu trabalho no início de suas carreiras, o que pode 

ter consequências duradouras para suas vidas. 

No segundo capítulo, o foco está na análise das políticas públicas voltadas 

para os trabalhadores jovens já implementadas teve alteração do projeto de pesquisa 

dos títulos, visando refletir as novas dinâmicas do mercado de trabalho e as 

necessidades da juventude brasileira. Nesta divisão, ao considerar que as políticas 

públicas visam abordar problemas sociais e atender às demandas da sociedade, 

promovendo igualdade e justiça de acordo com os princípios constitucionais, é feito 
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um levantamento das políticas direcionadas à juventude, entendendo que a maioria 

delas se concentre na educação e na qualificação profissional, porém existem lacunas 

significativas na inserção justa dos jovens no mercado de trabalho formal, situação 

essa, que leva muitos jovens a buscarem emprego no setor informal, como 

entregadores de alimentos por meio de aplicativos. Além disso, a desconfiança 

generalizada dos jovens em relação às instituições políticas é refletida na sua baixa 

participação eleitoral, o que acentua o distanciamento em relação às políticas 

públicas. Contudo, a evolução tecnológica tem aberto novas possibilidades para o 

engajamento e a mobilização social, permitindo que os jovens se organizem em 

grupos para debater questões sociais, mesmo à distância. 

O capítulo terceiro aborda a evolução da segurança e saúde no trabalho, 

destacando sua importância histórica e o reconhecimento crescente da necessidade 

de proteger os trabalhadores, não apenas contra acidentes, mas também promovendo 

seu bem-estar geral, para chegar nas relação aos acidentes de trabalho, o texto 

explora como o entendimento sobre suas causas se ampliou, incluindo fatores 

organizacionais e sociais, encontrando a discussão sobre a prestação de serviços de 

entrega, especialmente via plataformas digitais, evidencia o aumento dos riscos 

enfrentados por esses trabalhadores, que frequentemente operam em condições 

inseguras e desprovidas de suporte, enfatizando a vulnerabilidade dos jovens 

trabalhadores, que estão mais suscetíveis a acidentes. 

Os jovens em funções de motoboys, enfrentam altos índices de acidentes 

e fatalidades, apesar do aumento de informações sobre segurança no trabalho, a 

mortalidade jovem em acidentes permanece estável, devido aos atores como falta de 

experiência, condições de trabalho precárias, falta de conscientização sobre os 

perigos, a ausência de políticas de proteção aumentam a vulnerabilidade dos jovens, 

falta de equipamentos de proteção adequados,  jornadas extenuantes, contribuem 

para a maior suscetibilidade a acidentes, além disso, o ambiente de trabalho informal 

expõe os jovens a riscos elevados, refletindo uma cultura de desinformação e 

negligência em relação à saúde e segurança. 

No quarto capítulo do projeto a pauta será na responsabilidade que as 

empresas têm em casos de acidentes de trabalho, especialmente no contexto da 

prestação de serviços por trabalhadores de plataformas digitais, visto que  a 

responsabilidade trabalhista tradicionalmente prevista na legislação em contextos de 
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trabalhadores celetista, tende a ser objetiva, ou seja, independe de culpa ou dolo do 

empregador, assim, aplica se sempre que o trabalhador sofre um acidente enquanto 

presta serviço, retirando a necessidade de provar a responsabilidade subjetiva. 

No caso dos motociclistas que se acidentam durante a entrega, como nas 

plataformas de delivery surge uma questão complexa. Embora, por hora sejam 

considerados autônomos por essas empresas, a Constituição Federal garante a 

proteção ao trabalhador, independente da forma de contratação, levantando o debate 

sobre a responsabilidade das plataformas. 

Alguns juízes e decisões dos Tribunais recentes têm argumentado que, 

mesmo para trabalhadores de aplicativos, deve-se aplicar a mesma proteção prevista 

pela CLT, isto, reconhece o vínculo de emprego de acordo com CLT neste caso, 

considerando as condições de subordinação e controle das plataformas sobre os 

trabalhadores, há outros entendimento, que reconhecem a responsabilidade 

subsidiária comparando as plataformas com empresas terceirizadas, logo aplicando a 

legislação da terceirização de serviço. Por ser uma discussão relativamente recente, 

ainda não têm tema consolidado o STF e nem na legislação vigente.  

O capítulo quinto aborda as políticas públicas voltadas para a valorização 

da juventude trabalhadora, com foco na responsabilidade das empresas de aplicativos 

em relação aos acidentes físicos ocorridos durante a entrega de alimentos, analisando 

a perspectiva de cada grupo social.  

Ao analisar projetos e discussões os atores diretamente afetados como: 

Estado, Empresas de Plataforma e Trabalhadores de Entrega, entende que o principal 

projeto atual que o Estado está promovendo é o   Projeto de Lei Complementar n° 

12/2024, que ao promover a negociação como solução para garantir novos direitos, 

falha em abordar os desafios impostos pela legislação existente, se caracterizando 

como um voto nulo, deixando os trabalhadores e as plataformas conversarem 

livramento.  As negociações são complicadas, como demonstrado pelo grupo de 

trabalho de 2023, que não conseguiu soluções concretas devido à postura irredutível 

das empresas e à resistência dos trabalhadores em alterar suas condições. O 

ambiente de trabalho nas plataformas digitais impõe desafios significativos, com as 

empresas controlando aspectos essenciais da prestação de serviços e remuneração 

e as discussões em torno dos valores pagos não resultaram em avanços, perpetuando 

impasses nas negociações. O projeto de regulamentação em questão não prevê 
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gastos sociais concretos que as empresas deveriam assumir para garantir a 

segurança dos trabalhadores. A mobilização dos entregadores, impulsionada pelas 

redes sociais, reflete uma crescente conscientização sobre suas condições de 

trabalho, evidenciando a urgência de garantir segurança e condições mais justas. 

Esclarece-se que os entregadores de aplicativos de forma geral, jovens 

entregadores e os acidentes de motocicleta a que estão sujeitos — estão 

intrinsecamente interligados, compondo diferentes dimensões de uma mesma 

realidade. Todos os entregadores, independentemente da faixa etária, enfrentam 

condições de trabalho que envolvem pressões de tempo e riscos de trânsito, 

especialmente em ambientes urbanos. No entanto, o grupo de jovens entregadores 

está particularmente vulnerável, tanto pelas condições precárias impostas pelo 

trabalho em plataformas digitais quanto pela alta exposição aos acidentes de 

motocicleta, uma das ocorrências mais comuns e perigosas na profissão. Portanto, 

abordar esses elementos como partes de um mesmo contexto revela as semelhanças 

e desafios compartilhados por todos os entregadores de aplicativos, destacando uma 

realidade que exige atenção e medidas de segurança para o grupo como um todo. 

Ainda se entende que o problema central do trabalho em plataformas 

impacta todos os entregadores, independentemente da faixa etária, pois as condições 

de trabalho, os riscos de acidentes e a pressão para cumprimento de metas são 

comuns a todos. No entanto, políticas públicas direcionadas para a proteção dos 

jovens entregadores são especialmente importantes, pois eles tendem a enfrentar 

maior vulnerabilidade e inexperiência no mercado de trabalho. A regulamentação, 

nesse sentido, deve incluir diretrizes que assegurem condições de segurança e 

direitos mínimos para todos, mas com uma atenção especial para a proteção dos 

jovens, que representam uma parcela significativa desse setor e estão mais expostos 

a riscos e precarização. 
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3 ANEXO I 

MODELO PROJETO DE LEI Nº _____/2024 

Dispõe sobre a regulamentação da responsabilidade das empresas de 
plataformas digitais em relação aos trabalhadores entregadores, e dá outras 
providências. 

Art. 1º As empresas de plataformas de entrega deverão ser responsáveis por 
monitorar e registrar a jornada de trabalho dos entregadores, utilizando-se da 
tecnologia disponível para coletar dados precisos do tempo em que o trabalhador está 
disponível para realizar entregas. 

Art. 2º Para efeitos desta Lei, considera-se: 

I - Jornada de Trabalho: o período em que o trabalhador permanece disponível para 
realizar entregas, a ser monitorado pelas empresas de plataformas digitais. 

II - Responsabilidade Objetiva: a obrigação das plataformas digitais de garantir a 
segurança e proteção dos trabalhadores, respondendo por acidentes ocorridos 
durante a prestação de serviços. 

III - Equipamentos de Proteção Individual (EPIs): itens fornecidos pelas plataformas 
que garantem a segurança dos trabalhadores durante a atividade de entrega. 

Art. 3º Caso ocorra um acidente de trânsito envolvendo um entregador durante o 
período em que este estiver disponível para a realização de entregas, será 
estabelecida a responsabilidade objetiva da plataforma contratante, 
independentemente do reconhecimento formal de vínculo empregatício. 

I - As empresas de plataformas de entrega deverão fornecer, obrigatoriamente, 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados para os entregadores, 
incluindo, mas não se limitando a: 

a) Capacetes; 

b) Luvas de proteção; 

c) Coletes ou faixas refletivas; 

d) Calçados antiderrapantes; 

e) Jaquetas e calças de proteção; 

f) Joelheiras e cotoveleiras; 

g) Protetores de coluna. 

II - Implementar um canal de comunicação entre entregadores para promover a 
organização da categoria, possibilitando a eleição de representantes em cada cidade 
para fiscalização dos direitos e medidas de segurança. 

Art. 4º As plataformas deverão instituir um canal de comunicação eficiente para 
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entregadores, que permita a criação de uma rede de comunicação entre trabalhadores 
de diferentes localidades. Este canal também deverá prever a eleição de um 
representante dos entregadores por cidade, com funções similares às de uma 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), a fim de fiscalizar e garantir a 
aplicação de direitos e medidas de segurança. 

Art. 5º Será garantido o direito ao descanso remunerado para entregadores de 
plataformas após completarem 44 horas de trabalho, correspondendo a um dia de 
descanso pago com base na média de suas remunerações por hora, sendo pagos 8 
horas que seriam trabalhadas. 

Art. 6º Os entregadores terão direito ao pagamento proporcional de férias e 13º salário 
após completarem 2.640 horas trabalhadas, o que corresponde à carga horária anual 
de um trabalhador sob o regime da CLT. O cálculo será feito com base na média dos 
valores recebidos durante esse período, no qual será pago a média em 220 horas de 
férias e 13° 

Art. 7º As empresas de plataformas de entrega e os entregadores deverão contribuir 
para a Previdência Social garantindo aos trabalhadores o acesso a benefícios 
previdenciários. 

Art. 8º Este projeto de lei visa garantir a proteção social e a segurança dos 
entregadores de aplicativos, especialmente os jovens, que constituem a maioria dos 
trabalhadores desse setor, promovendo sua inclusão em um regime de proteção 
similar ao da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação: Este projeto visa promover a proteção e dignidade dos trabalhadores 
entregadores em plataformas digitais, reconhecendo suas necessidades e garantindo 
seus direitos fundamentais, especialmente em um cenário onde a informalidade e a 
precarização do trabalho são cada vez mais comuns. 

 

 


